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NOTA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR EM APOIO A CAMILA DE SOUZA MARQUES SILVA 

Venho a público manifestar apoio, naquilo que cabe ao Presidente desta 
Comissão, a Camila de Souza Marques Silva, professora do Instituto Federal de Goiás 
e Dirigente Sindical, em respeito a uma ação policial ocorrida dentro do Instituto 
Federal de Goiás de Águas Lindas, localizado em Águas Lindas, Goiás. Ressalte-se 
que, muito embora os fatos a seguir sucintamente narrados não tenham ocorrido no 
território do Distrito Federal, o fato de Camila residir em Taguatinga, DF, enseja 
especial atenção ao caso por instituições de defesa dos Direitos Humanos dessa 
unidade da federação. 

Camila relatou, à esta Comissão de Direitos Humanos, que, no dia 15 de abril, 
enquanto ministrava suas aulas normalmente, percebeu uma movimentação 
diferente, e constatou ser uma ação policial. Ao se aproximar, começou a filmar, ao 
que um dos policiais reagiu de forma truculenta, afirmando que ela não poderia 
realizar o registro. Foi informada, então, que a abordagem tinha por objetivo impedir 
um atentado semelhante ao que ocorreu em uma escola em Suzano, no estado de 
São Paulo, e que o Diretor do Instituto tinha conhecimento da ação e a teria 
autorizado. Camila seria levada para a Delegacia como TESTEMUNHA, e seu 
telefone, sob essa condição, seria apreendido. Relata que, enquanto isso, surgiram 
três estudantes adolescentes e negros, perguntando se ela iria com eles à delegacia, 
pois tinham sido retirados da sala de aula com esse intuito. Camila salientou que os 
três são integrantes do Movimento dos Estudantes Negros do Instituto. 

Quando chegou ao estacionamento, acompanhada dos policiais, Camila 
estranhou que as viaturas estavam descaracterizadas, e solicitou contatar seu 
advogado para indagar se ela seria obrigada a ir até a delegacia, já que estava 
sendo conduzida como testemunha. 

Nesse momento, o seu celular foi tomado, ela foi fisicamente agredida, 
algemada e colocada à força na viatura. Desde aí, se iniciou uma série de violações à 
integridade e aos direitos de Camila, a seguir relatados. 

1. No caminho, após indagar se poderia falar com o advogado, foi respondida 
que seria tratada conforme merecia e ordenada que calasse a boca; foi 
também impedida de falar com o estudante que estava ao seu lado, sob 
ordens de calar a boca; 

2. Chegando à delegacia, foi informada que só poderia falar com o advogado 
depois que os policiais fizessem sua qualificação; 

3. Em função de ter sido machucada pelos policiais, foi levada ao hospital de 
algemas, e três policiais a acompanharam no consultório médico. Quando 
o médico perguntou se ela havia sofrido alguma agressão, os policiais 
responderam aos berros que a própria Camila era a culpada por aquilo 
tudo, por estar atrapalhando a abordagem policial. Foi novamente 
algemada no hospital, e assim realizou exames e demais procedimentos 
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médicos, sendo exposta a todos os presentes pelos gritos dos policiais, que 
disseram que seria tratada do jeito que pediu a Deus. Por fim, foi impedida 
de receber a receita médica, sob alegações de que tal documento fazia 
parte do processo. 

4. Ao retornar à Delegacia, foi impedida de se comunicar com qualquer 
pessoa para avisar onde estava. Somente pouco antes de prestar 
depoimento ao delegado, Camila pôde contatar seu advogado, ainda sob 
ameaças dos policiais, que diziam que deveria ser bem orientada para não 
se complicar. Durante um depoimento, um policial seguiu tentando intervir 
em sua fala. 

Quando finalmente Camila saiu da Delegacia, soube que o Diretor do Instituto 
tinha ido até a Delegacia não para acompanha-la e os estudantes, mas para chamar 
os policiais para que fossem até o Instituto para apresentarem suas versões sobre a 
prisão de Camila. Nessa reunião, uma das mães indagou ao Diretor as razões pelas 
quais não foi avisada da abordagem que ocorreria no Instituto, e então soube que o 
Diretor sabia que a abordagem seria feita pelo menos duas semanas antes, não 
tendo passado essa informação a ninguém. Causa estranheza, também, que, no 
momento da abordagem da polícia, os portões do Instituto foram fechados, 
procedimento que é totalmente incompatível com a segurança de alunos, professores 
e funcionários no caso de um atentado violento. Dois dias depois, Camila foi 
chamada para realizar exame de corpo delito no Instituto Médico Legal de Luziânia, 
mas antes teve que passar na delegacia de Luziânia para pegar uma autorização. Lá, 
tiraram fotos dela sem o consentimento do advogado. No IML, o exame resultou 
inconclusivo, pois Camila estava com o braço engessado e não pôde retirar o gesso. 

Após todos esses fatos, o Reitor do Instituto, junto ao Presidente dos 
Colegiados dos Institutos Federais realizou uma audiência, em que informou que 
faria uma sindicância para apurar os fatos, e que escolheria os membros da 
Comissão de Sindicância, o que foi feito de forma a não deixar espaço para o 
Sindicato acompanhar o processo. 

Destaco que, além das evidentes violações de direitos que aconteceram no 
curso dos procedimentos policiais, o modo como a direção do Instituto atuou 
demonstra que pode estar havendo algum tipo de perseguição política na referida 
instituição, tendo em vista que os estudantes abordados eram negros e integrantes 
do Movimento dos Estudantes Negros do Instituto, e Camila tem forte atuação como 
dirigente sindical. Desse modo, causa estranheza uma ação policial que visa a 
impedir um atentado terrorista tenha levado detidos apenas estudantes e uma 
professora com marcada atuação política, e nada tenha sido revelado, 
posteriormente a todos os fatos, sobre o suposto atentado. Desse modo, salientamos 
que é necessário resguardar, também os direitos políticos de Camila, como 
professora do Instituto e dirigente sindical, notadamente os de manifestação política 
e livre expressão. 

Tendo em vista o conjunto de ações arbitrárias realizadas contra uma única 
pessoa, sem nada que de fato as justifique, venho, em nome da Comissão de Defesa 
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dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, manifestar, 
publicamente, irrestrito apoio à Camila Marques, no sentido de ter seus direitos e sua 
integridade resguardados, e na consecução de reparações de danos, se for o caso. 

Informo, também, que a Comissão se encontra aberta, de segunda a sexta-
feira das 8h às 18h, a receber denúncias de eventuais violações de direitos humanos, 
em sua sede na Câmara Legislativa do Distrito Federal, no endereço: Praça Municipal 
- Quadra 2 - Lote 5 - CEP: 70.094-902, sala 1.39, ou pelos telefones: 3348-
8700/3348-8701/3348-8702 ou e-mail: direitoshumanos@cl.df.gov.br.  

Atenciosamente, 

DEPUTAD 	elix 

	

Presidente da Comissão de D 	os Direitos Humanos, 

	

Cidadania, Ética e D 	ro Parlamentar 
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